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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (VERBAIS E NÃO VER-
BAIS); COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS (REFERENCIA-

ÇÃO; RELAÇÕES SEMÂNTICAS ESTABELECIDAS POR 
MEIO DOS CONECTORES). ANÁLISE DA MACRO E DA 
MICRO-ESTRUTURA DE TEXTOS DE GÊNEROS DIVER-

SOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-



CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

1

EDUCAÇÃO E SOCIEDADE

A educação e as transformações na sociedade
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e cul-

turais do mundo contemporâneo, a escola vem sendo questionada 
acerca do seu papel nesta sociedade, a qual exige um novo tipo de 
trabalhador, mais flexível e polivalente, capaz de pensar e aprender 
constantemente, que atenda as demandas dinâmicas que se diver-
sificam em quantidade e qualidade. A escola deve também desen-
volver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve ar-
ticular o saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo 
das relações sociais.

A perspectiva política e a natureza pública da educação são 
realçadas na Constituição Federal de 1988, não só pela expressa de-
finição de seus objetivos, como também pela própria estruturação 
de todo o sistema educacional. Ela enuncia o direito à educação 
como um direito social no artigo 6º; especifica a competência legis-
lativa, nos artigos 22, XXIV e 24, IX; dedica toda uma parte do título 
da Ordem Social para responsabilizar o Estado e a família, tratar do 
acesso e da qualidade, organizar o sistema educacional, vincular o 
financiamento e distribuir encargos e competências para os entes 
da federação.

No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreen-
der a função social dos diversos processos educativos na produção 
e reprodução das relações sociais. No plano mais específico, tratam 
das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de pro-
dução, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do traba-
lho, a produção e a reprodução da força de trabalho e os processos 
educativos ou de formação humana. De acordo com Mészáros:

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas ha-
bilidades se nas quais a atividade produtiva não poderia ser rea-
lizada, o complexo sistema educacional da sociedade é também 
responsável pela produção e reprodução da estrutura de valores 
dentro da qual os indivíduos definem seus próprios objetivos e fins 
específicos. As relações sociais de produção capitalistas não se per-
petuam automaticamente. (MÉSZÁROS, 1981, p. 260)

Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos 
como sociedade do conhecimento não se aprende como antes, no 
modelo de pedagogia do trabalho taylorista / fordista fundadas na 
divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação de conteú-
dos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão, 
no computador em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espa-
ços educativos, o que não significa o fim da escola, mas que esta 
deve se reestruturar de forma a atender as demandas das transfor-
mações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida social. 
Conforme Frigotto.

Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a edu-
cação dos diferentes grupos sociais de trabalhadores deve dar-se a 
fim de habilitá-los técnica, social e ideologicamente para o traba-
lho. Trata-se de subordinar a função social da educação de forma 
controlada para responder às demandas do capital. (FRIGOTTO, 
1999, p.26).

Segundo Álvaro Vieira Pinto (1989, p.29), “a educação é o pro-
cesso pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e 
em função de seus interesses”. É dentro do contexto educacional, 
que se encontram diferentes sujeitos, que pertencem a diferentes 
contextos sociais, que trazem sua historicidade construída a partir 
de diferentes vivências, assim é possível e faz-se necessário buscar 
saídas para uma democratização do ensino.

As concepções paradigmáticas e a educação.
A educação é, por suas origens, seus objetivos e funções um 

fenômeno social, estando relacionada ao contexto político, econô-
mico, científico e cultural de uma sociedade historicamente deter-
minada.

De tal conceito, pode-se deduzir que, não obstante a educação 
é um processo constante na história de todas as sociedades, ela não 
é a mesma em todos os tempos e todos os lugares, e se acha vincu-
lada ao projeto de homem e de sociedade que se quer ver emergir 
através do processo educativo. Dermeval Saviani afirma que:

O estudo das raízes históricas da educação contemporânea nos 
mostra a estreita relação entre a mesma e a consciência que o ho-
mem tem de si mesmo, consciência esta que se modifica de época 
para época, de lugar para lugar, de acordo com um modelo ideal de 
homem e de sociedade. (SAVIANI, 1991, p.55)

A educação é, portanto, um processo social que se enquadra 
numa concepção determinada de mundo, a qual estabelece os 
fins a serem atingidos pelo ato educativo em consonância com as 
ideias dominantes numa dada sociedade. O fenômeno educativo 
não pode ser, pois, entendido de maneira fragmentada, ou como 
uma abstração válida para qualquer tempo e lugar, mas sim, como 
uma prática social, situada historicamente, numa realidade total, 
que envolve aspectos valorativos, culturais, políticos e econômicos, 
que permeiam a vida total do homem concreto a que a educação 
diz respeito.

Então, nesse sentido, vivenciamos um tempo de crise paradig-
mática que, necessita, em nosso entender, ser estudada enquanto 
fenômeno cultural, embora relacionada com o modelo de produção 
do conhecimento, mas que deve ser analisada em suas dimensões 
históricas, políticas, econômicas e sociais.

Embora a quebra na confiança epistemológica do paradigma 
dominante seja produzida por uma pluralidade de fatores, o gran-
de avanço que o conhecimento científico possibilitou é, paradoxal-
mente, um fator significativo nessa ruptura.

Toda construção da ciência moderna tem sido baseada na ideia 
de que ela é o único modelo de conhecimento, e toda e qualquer 
produção só faz sentido se esse modelo for o da racionalidade úni-
ca, até por isso denominada científica.

Esta concepção, hoje em declínio, “não mais sustenta a neces-
sidade de negar a possibilidade do novo e do diverso, em nome de 
uma lei universal e imutável”. (PLASTINO, 1994, p.33).

O conhecimento, nessa perspectiva do paradigma científico do-
minante, ganha em rigor, mas, sem dúvida, o modelo de racionali-
dade científica atravessa uma profunda crise. Entretanto, “os sinais 
nos permitem tão só especular acerca do paradigma que emergirá 
desse período revolucionário”. (SANTOS, 1996, p. 123)

Assim sendo, tanto a teoria quanto as práticas educacionais 
desenvolvem-se, predominantemente, segundo os paradigmas 
dominantes num dado momento histórico, o que leva a educação 
a funcionar essencialmente como elemento reprodutor das condi-
ções científicas, políticas, econômicas e culturais de determinada 
sociedade.

Tomando por referência o desenvolvimento e as rearticulações 
do capitalismo em períodos diversos, percebe-se que a educação 
tem sido utilizada no sentido de dar suporte ideológico a esse sis-
tema, constituindo-se ao mesmo tempo num elemento produtivo, 
pela qualificação de recursos humanos para o capital, embora algu-
mas vezes essas funções sejam percebidas e provoquem reações.

Conforme Capra:
O paradigma que está agora retrocedendo dominou a nossa 

cultura por várias centenas de anos, durante os quais modelou nos-
sa moderna sociedade ocidental e influenciou significativamente o 
restante do mundo. Esse paradigma consiste em várias ideias e va-
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lores entrincheirados, entre os quais a visão de universo como um 
sistema mecânico composto de blocos de construção elementares, 
a visão de corpo humano como uma máquina, a visão da vida em 
sociedade como uma luta competitiva pela existência, e a crença no 
progresso material ilimitado, a ser obtido pelo intermédio do cresci-
mento econômico e tecnológico. (CAPRA, 1996, p.25).

Essa crise parece prenunciar a chegada de um novo conheci-
mento, edificado através de outra concepção de ciência, expressão 
de uma racionalidade mais plural, de uma configuração cognitiva 
mais ampla, criativa e totalizante.

A ciência moderna, ao considerar apenas um único modelo 
cognitivo epistemológico como científico, isto é, digno de ser consi-
derado confiável, realiza uma simplificação mutiladora do universo, 
afastando a possibilidade de consideração de outros conhecimen-
tos sobre a realidade, tão ou mais úteis para o ser humano do que 
aqueles que ela enuncia.

As transformações técnico-científicas, econômicas e políticas.
As transformações técnico-científicas têm inicio a partir de inú-

meros acontecimentos dentro da economia e da política. Fenôme-
nos como a globalização mundial, ascensão dos meios de produção, 
a produção flexível, o desemprego causado pela mecanização do 
trabalho, e o grande crescimento tecnológico levam a escola a pen-
sar na necessidade de qualificação do ser humano, cabendo à mes-
ma formar um cidadão flexível e adaptativo como busca o mercado. 
Assim o ambiente escolar apresenta-se em dois sentidos principais, 
de um lado sendo setor de reprodução e de outro agente de trans-
formação.

O uso das novas tecnologias cada vez mais intenso faz crescer 
a produção, diminui o trabalho humano provocando o aumento do 
desemprego, já que há uma substituição do trabalho humano pela 
ciência e pela técnica, o que tem afetado principalmente a agricul-
tura e a indústria, intensificando o processo de marginalização pelo 
aviltamento dos salários e pelas precárias condições de trabalho 
e da vida urbana (o que tem produzido anormalidades no campo, 
como furtos, suicídio, abandono de família, violência e outros) além 
dos intermináveis conflitos entre latifundiários e os sem-terra.

A tendência mundial (nos países desenvolvidos ou em fase de 
desenvolvimento) de crescimento no setor de serviços ou do au-
mento da geração de riqueza, em detrimento da agricultura e da 
indústria, que passam por um processo de enxugamento e retração 
e que apesar de haver um crescimento no setor de serviços os pos-
tos de trabalho reorganizados ou criados neste setor não superam 
o desemprego gerado pelos outros setores.

Além das revoluções científicas e tecnológicas, destaca-se 
também a revolução informacional. Esta tem por base o avanço 
das telecomunicações, das mídias e das novas tecnologias da in-
formação, destacando-se a internet. Uma característica importante 
desta revolução é o papel central da informação na sociedade. As 
transformações ocorridas na sociedade atual mediante a destruição 
das fronteiras nacionais e a procura pela liberdade de trânsito para 
as pessoas, mercadorias e capitais em uma espécie de mercado 
universal, tornaram possível a globalização, uma tendência inter-
nacional do capitalismo, que, como projeto neoliberal impõe aos 
países periféricos a economia do mercado global sem restrições, a 
competição ilimitada e a minimização do Estado na área econômica 
e social. Segundo Oliveira:

O efeito mais perverso destas transformações tem sido o de-
semprego e a exclusão social, já que os benefícios provenientes des-
sas transformações são usufruídos por apenas uma pequena parte 
da sociedade. Ao lado dos avanços científicos e tecnológicos com 
o aumento dos bens de consumo, do bem-estar, da difusão social, 
há fome, desemprego, doença, falta de moradia, analfabetismo das 
letras e das tecnologias. (OLIVEIRA, 2003, p. 115)

Apesar de o termo globalização sugerir inclusão, com o desen-
volvimento capitalista a lógica é a de exclusão, pois esse capitalismo 
se caracteriza pela ideologia do mercado livre, e dessa maneira o 
homem tende cada vez mais a se extinguir dando condenação tam-
bém ao trabalho manual e assalariado.

Esse homem “global” terá por obrigação estudar durante toda 
a vida para se manter atualizado e membro da sociedade do conhe-
cimento.

Aprendendo a aprender “Educação básica significa tradicio-
nalmente, por exemplo, a capacidade de efetuar multiplicações 
ou algum conhecimento da história dos EUA. Mas a sociedade do 
conhecimento necessita também do conhecimento de processos, 
algo que as escolas raramente tentaram ensinar. Na sociedade do 
conhecimento, as pessoas precisam aprender como aprender. Na 
verdade, na sociedade do conhecimento as matérias podem ser 
menos importantes que a capacidade dos estudantes para conti-
nuar aprendendo e que a sua motivação para fazê-lo. A sociedade 
pós-capitalista exige aprendizado vitalício. Para isso, precisamos de 
disciplina. Mas o aprendizado vitalício exige também que ele seja 
atraente, que traga em si uma satisfação.” (DRUCKER, 1995, p.156)

Sendo assim, a Educação representa a consolidação de canais 
que sirvam como instrumentos de participação, de inserção da fa-
mília nos espaços escolares, de compartilhamento e acesso as infor-
mações e de valoração das realidades locais, as quais têm sua sig-
nificativa relevância, inclusive para a construção do Projeto Político 
Pedagógico da escola.

“Globalização” e trabalho docente, no enredo das tecnologias 
seja a globalização, objeto dos estudos de Torres (1998, p.28), ca-
racterizada como construção ideológica, seja, como quer alguns, 
posta como conceito explicativo de uma nova ordem mundial, um 
aspecto desta realidade não pode ser ignorado a educação como 
um todo e o trabalho docente, em especial, estão sendo reconfi-
gurados.

Nesta perspectiva, a escola deve romper com a sua forma his-
tórica presente para fazer frente a novos desafios. A pretensão, nes-
te trabalho, é analisar as determinações (concretas e pressupostas) 
e os sentidos (hegemônicos e em disputa por hegemonia) dessa 
reconfiguração, tomando por base os discursos que introduzem e 
justificam as atuais políticas de formação de professores.

No movimento de reconfiguração de trabalho e formação do-
cente, outro aspecto parece constituir objeto de consenso a possi-
bilidade da presença das chamadas “novas tecnologias” ou, mais 
precisamente, das tecnologias da informação e da comunicação 
(TIC). Essa presença tem sido cada vez mais constante no discurso 
pedagógico, compreendido tanto como o conjunto das práticas de 
linguagem desenvolvidas nas situações concretas de ensino quanto 
as que visam a atingir um nível de explicação para essas mesmas 
situações.

Segundo Mattelart (2002, p. 9), a segunda metade do século 
XX foi marcada pela “formação de crenças no poder miraculoso das 
tecnologias informacionais”. Mesmo que, em princípio, pareça in-
gênuo, este último movimento está inscrito em um modo de objeti-
vação das TIC inextricavelmente ligado à concepção de “sociedade 
da informação”.

Dessa forma, as TIC têm sido apontadas como elemento defini-
dor dos atuais discursos do ensino e sobre o ensino, ainda que pre-
valeçam nos últimos. Atualmente, nos mais diferentes espaços, os 
mais diversos textos sobre educação têm, em comum, algum tipo 
de referência à presença das TIC no ensino. Entretanto, a essa pre-
sença têm sido atribuídos sentidos tão diversos que desautorizam 
leituras singulares. Assim, se aparentemente não há dúvidas acer-
ca de um lugar central atribuído às TIC, também não há consenso 
quanto à sua delimitação.
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Estudos demonstram que a utilização das novas tecnologias 
de informação e comunicação (NTICs), como ferramenta , traz uma 
enorme contribuição para a prática escolar em qualquer nível de 
ensino. Essa utilização apresenta múltiplas possibilidades que po-
derão ser realizadas segundo uma determinada concepção de edu-
cação que perpassa qualquer atividade escolar.

As transformações nas formas de comunicação e de intercâm-
bio de conhecimentos, desencadeadas pelo uso generalizado das 
tecnologias digitais nos distintos âmbitos da sociedade contem-
porânea, demandam uma reformulação das relações de ensino e 
aprendizagem, tanto no que diz respeito ao que é feito nas escolas, 
quanto a como é feito. Precisamos então começar a pensar no que 
realmente pode ser feito a partir da utilização dessas novas tecnolo-
gias, particularmente da Internet, no processo educativo. Para isso, 
é necessário compreender quais são suas especificidades técnicas e 
seu potencial pedagógico.

INTER-RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E COMUNIDADE
É bem evidente que, atualmente, a participação da comunida-

de nas ações da escola torna-se algo de pertinente relevância, pois 
a escola reflete várias dimensões a cerca do que ocorre fora de seus 
muros, dessa forma não há como não haver uma relação entre as 
instituições educacionais e a comunidade onde as mesmas estão in-
seridas. Diferentemente do passado, onde a escola se fazia autôno-
ma no que diz respeito aos processos educacionais, hoje em dia fica 
difícil conduzir as práticas pedagógicas sem o apoio e a participação 
de todos que formam um meio social específico.

Percebe-se que os fatores ligados aos acontecimentos da co-
munidade extra-escolar exercem influência direta no cotidiano da 
escola, principalmente as ocorrências que estão vinculadas às ques-
tões da sociedade contemporânea, como o avanço tecnológico, a 
violência cada vez mais frequente e o bullying, que podemos consi-
derar como alguns dos fatores com maior número de ocorrências.

A partir do momento em que a escola, sobretudo a gestão 
adquirem a consciência a cerca desses fatos, percebe-se uma ur-
gente relação de reciprocidade entre a comunidade e a escola, pois 
dessa maneira a busca de soluções para possíveis problemas será 
mais fácil tendo em vista que haverá uma parceria entre ambos e 
assim poderão ser calcados passos mais largos rumo a um melhor 
ensino que não fique designado somente às instituições escolares, 
mas onde a sociedade poderá contribuir de forma positiva, colocan-
do-se à disposição da educação e procurando garantir juntamente 
com a escola a construção da cidadania através dos processos edu-
cacionais.

É importante que a comunidade tenha a noção da importância 
de seu papel na educação. É preciso deixar de lado as velhas convic-
ções de que os processos educativos são dever somente da escola 
e que esta deve desempenhá-los sozinha e sem uma participação 
mais ampla.

A escola não deve ser concebida como a detentora de toda 
autonomia no que diz respeito à educação e nem deve colocar-se 
como tal, pois do contrário os desafios encontrados no decorrer do 
ensino se darão numa escala muito maior do que quando a escola 
trabalha juntamente com a comunidade levando em consideração 
suas peculiaridades e as contribuições que esse trabalho em con-
junto poderá trazer para a educação e consequentemente para o 
meio social, afinal por mais que a escola atue sem a participação da 
comunidade, todo o trabalho realizado se refletirá futuramente na 
mesma e na própria sociedade como um todo.

 Protagonismo da comunidade na escola
A comunidade deve inserir-se no ambiente escolar de forma a 

propiciar o melhor andamento da educação. Esse envolvimento se 
dá de várias formas, afinal a escola desempenha diversas funções 

no âmbito educacional, logo a comunidade tem muitas oportunida-
des de exercer um papel atuante e transformador, principalmente 
para a melhoria do ensino aprendizagem.

O protagonismo da comunidade na escola pode dá-se, primei-
ramente quando a mesma percebe que pode influenciar de maneira 
positiva nas mais variadas dimensões da educação. É interessante 
que a gestão busque maior proximidade com o meio comunitário, 
procurando sempre envolvê-lo mais efetivamente nas ações escola-
res, tanto pedagógicas, como administrativas. Dessa forma começa 
a se dá a democratização do ambiente escolar, uma das caracterís-
ticas da gestão democrática.

Se, todavia, concebemos a comunidade – para cujos interes-
ses a educação escolar deve voltar-se – como real substrato de um 
processo de democratização das relações na escola, parece-me ab-
surda a proposição de uma gestão democraática que não suponha a 
comunidade como sua parte integrante (PARO, 200, p. 15).

Percebe-se a relevância que tem a comunidade na escola até 
mesmo quando se fala em gestão democrática, pois sem a parti-
cipação dela na escola, o conceito de democratização da gestão 
fica comprometido. Logo deve-se constantemente buscar envolver 
ao máximo espaço escolar e espaço comunitário, tornando-os os 
principais atores no desenvolvimento da educação para que esta 
se efetive de forma positiva desempenhando seu papel satisfato-
riamente.

A atuação protagonística da comunidade se dá ainda na parti-
cipação no Conselho Escolar como está descrito no Art. 14, inciso II 
da LDB: “participação das comunidades escolar e local em conse-
lhos escolares ou equivalentes” (idem, p. 54).

Outros meios mais práticos de fazer com que a comunidade 
intereja no ambiente escolar, além de sua atuação nos conselhos, 
seriam, por exemplo, o apoio e participação nos projetos desenvol-
vidos pela escola, buscar saber quais as possíveis necessidades que 
a escola possa vir a ter e tentar suprí-las (tais necessidades podem 
estar relacionadas à estrutura física, à carência de materiais, entre 
outras), ajuda nos eventos da instituição escolar, hortas comunitá-
rias, ações voltadas ao meio ambiente etc.

Podemos perceber, portanto, que a comunidade local possui 
uma gama de meios para se inserir na escola de forma a contri-
buir com a educação, tanto colaborando com a gestão, atuando nos 
conselhos e desempenhando outros papeis que poderão surgir no 
decorrer das atividades propostas sejam elas pedagógicas ou de 
qualquer outro caráter.

A participação da família
Não há como falar da atuação da comunidade extra-escolar nas 

questões ligadas à educação sem citar a importância da participa-
ção da família. De acordo com Nelson Dacio Tomazi (2010, p. 20), 
“O ponto de partida é a família (...) É o espaço onde aprendemos a 
obedecer a regras de convivência, a lidar com a diferença e a diver-
sidade”. A partir de tal concepção percebemos que é na família que 
começam as primeiras formas de educação, logo quando o aluno 
adentra ao ambiente escolar ele já traz em si uma bagagem adquiri-
da na convivência familiar, portanto a escola precisa da participação 
dos familiares no decorrer do desenvolvimento de suas atividades, 
pois o trabalho em conjunto da família com escola demonstra ser 
uma das estratégias mais eficazes para o bom andamento das ati-
vidades escolares, sem falar que, a partir do momento em que os 
familiares participam de forma ativa na escola, fica mais fácil en-
volver toda a comunidade, afinal a família é a célula vital de uma 
sociedade. A família pode ser concebida, ainda, como uma ponte 
que liga escola e comunidade.

A escola não pode ser uma realidade distante da família e não 
deve ser vista pelos familiares simplesmente como algo obrigatório 
e exigido por um sistema, mas sim deve ser concebida como um 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

A alfabetização é um termo muito conhecido para quem não 
é da área da educação: todos sabem instintivamente que, quan-
do falamos sobre alguém ser alfabetizado, quer dizer que essa 
pessoa aprendeu a ler e a escrever. 

No entanto, o termo alfabetização científica não é tão fa-
miliar, inclusive entre as pessoas que trabalham com educação. 
Em meio a tantas definições confusas e até a um uso excessi-
vo do termo em contextos não tão apropriados, a alfabetização 
científica permanece sendo um tema muito falado, mas pouco 
aplicado.

Se, no início da década de 80, os estudos acerca da psico-
gênese da língua escrita trouxeram aos educadores o entendi-
mento de que a alfabetização, longe de ser a apropriação de um 
código, envolve um complexo processo de elaboração de hipó-
teses sobre a representação linguística; os anos que se segui-
ram, com a emergência dos estudos sobre o letramento, foram 
igualmente férteis na compreensão da dimensão sócio-cultural 
da língua escrita e de seu aprendizado. Em estreita sintonia, 
ambos os movimentos, nas suas vertentes teórico-conceituais, 
romperam definitivamente com a segregação dicotômica entre 
o sujeito que aprende e o professor que ensina. Romperam tam-
bém com o reducionismo que delimitava a sala de aula como o 
único espaço de aprendizagem.

Reforçando os princípios antes propalados por Vygotsky e 
Piaget, a aprendizagem se processa em uma relação interativa 
entre o sujeito e a cultura em que vive. Isso quer dizer que, ao 
lado dos processos cognitivos de elaboração absolutamente 
pessoal (ninguém aprende pelo outro), há um contexto que, não 
só fornece informações específicas ao aprendiz, como também 
motiva, dá sentido e “concretude” ao aprendido, e ainda condi-
ciona suas possibilidades efetivas de aplicação e uso nas situa-
ções vividas. Entre o homem e o saberes próprios de sua cultura, 
há que se valorizar os inúmeros agentes mediadores da aprendi-
zagem (não só o professor, nem só a escola, embora estes sejam 
agentes privilegiados pela sistemática pedagogicamente plane-
jada, objetivos e intencionalidade assumida).

O objetivo do presente artigo é apresentar o impacto dos 
estudos sobre o letramento para as práticas alfabetizadoras. 

Capitaneada pelas publicações de Angela Kleiman, (95) 
Magda Soares (95, 98) e Tfouni (95), a concepção de letramento 
contribuiu para redimensionar a compreensão que hoje temos 
sobre: a) as dimensões do aprender a ler e a escrever; b) o desa-
fio de ensinar a ler e a escrever; c) o significado do aprender a ler 
e a escrever, c) o quadro da sociedade leitora no Brasil d) os mo-
tivos pelos quais tantos deixam de aprender a ler e a escrever, 
e e) as próprias perspectivas das pesquisas sobre letramento.

As dimensões do aprender a ler e a escrever
Durante muito tempo a alfabetização foi entendida como 

mera sistematização do “B + A = BA”, isto é, como a aquisição 
de um código fundado na relação entre fonemas e grafemas. 
Em uma sociedade constituída em grande parte por analfabetos 
e marcada por reduzidas práticas de leitura e escrita, a simples 
consciência fonológica que permitia aos sujeitos associar sons e 
letras para produzir/interpretar palavras (ou frases curtas) pare-
cia ser suficiente para diferenciar o alfabetizado do analfabeto.

Com o tempo, a superação do analfabetismo em massa e 
a crescente complexidade de nossas sociedades fazem surgir 
maiores e mais variadas práticas de uso da língua escrita. Tão 

fortes são os apelos que o mundo letrado exerce sobre as pes-
soas que já não lhes basta a capacidade de desenhar letras ou 
decifrar o código da leitura. 

Seguindo a mesma trajetória dos países desenvolvidos, o 
final do século XX impôs a praticamente todos os povos a exi-
gência da língua escrita não mais como meta de conhecimento 
desejável, mas como verdadeira condição para a sobrevivência e 
a conquista da cidadania. Foi no contexto das grandes transfor-
mações culturais, sociais, políticas, econômicas e tecnológicas 
que o termo “letramento” surgiu, ampliando o sentido do que 
tradicionalmente se conhecia por alfabetização (Soares, 2003).

Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do 
sistema de escrita é poder se engajar em práticas sociais letra-
das, respondendo aos inevitáveis apelos de uma cultura grafo-
cêntrica. Assim, 

Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita 
por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focali-
za os aspectos sócio-históricos da aquisição de uma sociedade 
(Tfouni, 1995, p. 20).

Com a mesma preocupação em diferenciar as práticas esco-
lares de ensino da língua escrita e a dimensão social das várias 
manifestações escritas em cada comunidade, Kleiman, apoiada 
nos estudos de Scribner e Cole, define o letramento como

... um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, en-
quanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos 
específicos. As práticas específicas da escola, que forneciam o 
parâmetro de prática social segundo a qual o letramento era de-
finido, e segundo a qual os sujeitos eram classificados ao longo 
da dicotomia alfabetizado ou não-alfabetizado, passam a ser, 
em função dessa definição, apenas um tipo de prática – de fato, 
dominante – que desenvolve alguns tipos de habilidades mas 
não outros, e que determina uma forma de utilizar o conheci-
mento sobre a escrita. (1995, p. 19)

Mais do que expor a oposição entre os conceitos de “alfa-
betização” e “letramento”, Soares valoriza o impacto qualitativo 
que este conjunto de práticas sociais representa para o sujeito, 
extrapolando a dimensão técnica e instrumental do puro domí-
nio do sistema de escrita:

Alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio 
de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, 
ou seja: o domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – 
para exercer a arte e ciência da escrita. Ao exercício efetivo e 
competente da tecnologia da escrita denomina-se Letramento 
que implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou 
escrever para atingir diferentes objetivos (In Ribeiro, 2003, p. 
91).

Ao permitir que o sujeito interprete, divirta-se, seduza, sis-
tematize, confronte, induza, documente, informe, oriente-se, 
reivindique, e garanta a sua memória, o efetivo uso da escrita 
garante-lhe uma condição diferenciada na sua relação com o 
mundo, um estado não necessariamente conquistado por aque-
le que apenas domina o código (Soares, 1998). Por isso, apren-
der a ler e a escrever implica não apenas o conhecimento das 
letras e do modo de decodificá-las (ou de associá-las), mas a 
possibilidade de usar esse conhecimento em benefício de for-
mas de expressão e comunicação, possíveis, reconhecidas, ne-
cessárias e legítimas em um determinado contexto cultural. Em 
função disso, 

Talvez a diretriz pedagógica mais importante no trabalho (...
dos professores), tanto na pré-escola quanto no ensino médio, 
seja a utilização da escrita verdadeira nas diversas atividades 
pedagógicas, isto é, a utilização da escrita, em sala, correspon-
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dendo às formas pelas quais ela é utilizada verdadeiramente nas 
práticas sociais. Nesta perspectiva, assume-se que o ponto de 
partida e de chegada do processo de alfabetização escolar é o 
texto: trecho falado ou escrito, caracterizado pela unidade de 
sentido que se estabelece numa determinada situação discursi-
va. (Leite, p. 25)

O desafio de ensinar a ler e a escrever
Partindo da concepção da língua escrita como sistema for-

mal (de regras, convenções e normas de funcionamento) que 
se legitima pela possibilidade de uso efetivo nas mais diversas 
situações e para diferentes fins, somos levados a admitir o para-
doxo inerente à própria língua: por um lado, uma estrutura su-
ficientemente fechada que não admite transgressões sob pena 
de perder a dupla condição de inteligibilidade e comunicação; 
por outro, um recurso suficientemente aberto que permite dizer 
tudo, isto é, um sistema permanentemente disponível ao poder 
humano de criação (Geraldi, 93).

Como conciliar essas duas vertentes da língua em um único 
sistema de ensino? Na análise dessa questão, dois embates me-
recem destaque: o conceitual e o ideológico.

1) O embate conceitual
Tendo em vista a independência e a interdependência entre 

alfabetização e letramento (processos paralelos, simultâneos ou 
não, mas que indiscutivelmente se complementam), alguns au-
tores contestam a distinção de ambos os conceitos, defendendo 
um único e indissociável processo de aprendizagem (incluindo 
a compreensão do sistema e sua possibilidade de uso). Em uma 
concepção progressista de “alfabetização” (nascida em oposição 
às práticas tradicionais, a partir dos estudos psicogenéticos dos 
anos 80), o processo de alfabetização incorpora a experiência 
do letramento e este não passa de uma redundância em função 
de como o ensino da língua escrita já é concebido. Questionada 
formalmente sobre a “novidade conceitual” da palavra “letra-
mento”, Emilia Ferreiro explicita assim a sua rejeição ao uso do 
termo:

Há algum tempo, descobriram no Brasil que se poderia usar 
a expressão letramento. E o que aconteceu com a alfabetização? 
Virou sinônimo de decodificação. Letramento passou a ser o es-
tar em contato com distintos tipos de texto, o compreender o 
que se lê. Isso é um retrocesso. Eu me nego a aceitar um período 
de decodificação prévio àquele em que se passa a perceber a 
função social do texto. Acreditar nisso é dar razão à velha cons-
ciência fonológica. (2003, p. 30)

Note-se, contudo, que a oposição da referida autora circuns-
creve-se estritamente ao perigo da dissociação entre o aprender 
a escrever e o usar a escrita (“retrocesso” porque representa 
a volta da tradicional compreensão instrumental da escrita). 
Como árdua defensora de práticas pedagógicas contextualiza-
das e signifcativas para o sujeito, o trabalho de Emília Ferreiro, 
tal como o dos estudiosos do letramento, apela para o resgate 
das efetivas práticas sociais de língua escrita o que faz da oposi-
ção entre eles um mero embate conceitual.

Tomando os dois extremos como ênfases nefastas à apren-
dizagem da língua escrita (priorizando a aprendizagem do siste-
ma ou privilegiando apenas as práticas sociais de aproximação 
do aluno com os textos), Soares defende a complementaridade 
e o equilíbrio entre ambos e chama a atenção para o valor da 
distinção terminológica: 

Porque alfabetização e letramento são conceitos freqüente-
mente confundidos ou sobrepostos, é importante distingui-los, 
ao mesmo tempo que é importante também aproximá-los: a dis-
tinção é necessária porque a introdução, no campo da educa-
ção, do conceito de letramento tem ameaçado perigosamente 
a especificidade do processo de alfabetização; por outro lado, a 
aproximação é necessária porque não só o processo de alfabe-
tização, embora distinto e específico, altera-se e reconfigura-se 
no quadro do conceito de letramento, como também este é de-
pendente daquele. (2003, p. 90) 

Assim como a autora, é preciso reconhecer o mérito teórico 
e conceitual de ambos os termos. Balizando o movimento pen-
dular das propostas pedagógicas (não raro transformadas em 
modismos banais e mal assimilados), a compreensão que hoje 
temos do fenômeno do letramento presta-se tanto para banir 
definitivamente as práticas mecânicas de ensino instrumental, 
como para se repensar na especificidade da alfabetização. Na 
ambivalência dessa revolução conceitual, encontra-se o desafio 
dos educadores em face do ensino da língua escrita: o alfabeti-
zar letrando.

2) O embate ideológico
Mais severo do que o embate conceitual, a oposição entre 

os dois modelos descritos por Street (1984) representa um po-
sicionamento radicalmente diferente, tanto no que diz respeito 
às concepções implícita ou explicitamente assumidas quanto no 
que tange à pratica pedagógica por elas sustentadas.

O “Modelo Autônomo”, predominante em nossa sociedade, 
parte do princípio de que, independentemente do contexto de 
produção, a língua tem uma autonomia (resultado de uma lógica 
intrínseca) que só pode ser apreendida por um processo único, 
normalmente associado ao sucesso e desenvolvimento próprios 
de grupos “mais civilizados”. 

Contagiada pela concepção de que o uso da escrita só é 
legitimo se atrelada ao padrão elitista da “norma culta” e que 
esta, por sua vez, pressupõe a compreensão de um inflexível 
funcionamento lingüístico, a escola tradicional sempre pautou 
o ensino pela progressão ordenada de conhecimentos: apren-
der a falar a língua dominante, assimilar as normas do sistema 
de escrita para, um dia (talvez nunca) fazer uso desse sistema 
em formas de manifestação previsíveis e valorizadas pela socie-
dade. Em síntese, uma prática reducionista pelo viés lingüístico 
e autoritária pelo significado político; uma metodologia etno-
cêntrica que, pela desconsideração do aluno, mais se presta a 
alimentar o quadro do fracasso escolar.

Em oposição, o “Modelo Ideológico” admite a pluralidade 
das práticas letradas, valorizando o seu significado cultural e 
contexto de produção. Rompendo definitivamente com a divi-
são entre o “momento de aprender” e o “momento de fazer uso 
da aprendizagem”, os estudos lingüísticos propõem a articula-
ção dinâmica e reversível entre “descobrir a escrita” (conheci-
mento de suas funções e formas de manifestação), “aprender a 
escrita” (compreensão das regras e modos de funcionamento) e 
“usar a escrita” (cultivo de suas práticas a partir de um referen-
cial culturalmente significativo para o sujeito).

 O esquema abaixo pretende ilustrar a integração das várias 
dimensões do aprender a ler e escrever no processo de alfabe-
tizar letrando:
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Ao permitir que as pessoas cultivem os hábitos de leitura 
e escrita e respondam aos apelos da cultura grafocêntrica, po-
dendo inserir-se criticamente na sociedade, a aprendizagem da 
língua escrita deixa de ser uma questão estritamente pedagó-
gica para alçar-se à esfera política, evidentemente pelo que re-
presenta o investimento na formação humana. Nas palavras de 
Emilia Ferreiro,

A escrita é importante na escola, porque é importante fora 
dela e não o contrário. (2001) 

Retomando a tese defendida por Paulo Freire, os estudos 
sobre o letramento reconfiguraram a conotação política de uma 
conquista – a alfabetização - que não necessariamente se coloca 
a serviço da libertação humana. Muito pelo contrário, a história 
do ensino no Brasil, a despeito de eventuais boas intenções e 
das “ilhas de excelência”, tem deixado rastros de um índice sem-
pre inaceitável de analfabetismo agravado pelo quadro nacional 
de baixo letramento.

Perspectivas das pesquisas sobre letramento

Embora o termo “letramento” remeta a uma dimensão com-
plexa e plural das práticas sociais de uso da escrita, a apreensão 
de uma dada realidade, seja ela de um determinado grupo social 
ou de um campo específico de conhecimento (ou prática profis-
sional) motivou a emergência de inúmeros estudos a respeito de 
suas especificidades. É por isso que, nos meios educacionais e 
acadêmicos, vemos surgir a referência no plural “letramentos”.

Mesmo correndo o risco de inadequação terminológica, 
ganhamos a possibilidade de repensar o trânsito do homem 
na diversidade dos “mundos letrados”, cada um deles marcado 
pela especificidade de um universo. Desta forma, é possível con-
frontar diferentes realidades, como por exemplo o “letramento 
social” com o “letramento escolar”; analisar particularidades 
culturais, como por exemplo o “letramento das comunidades 
operárias da periferia de São Paulo”, ou ainda compreender as 
exigências de aprendizagem em uma área específica, como é o 
caso do “letramento científico”, “letramento musical” o “letra-
mento da informática ou dos internautas”. Em cada um desses 
universos, é possível delinear práticas (comportamentos exerci-
dos por um grupo de sujeitos e concepções assumidas que dão 
sentido a essas manifestações) e eventos (situações comparti-
lhadas de usos da escrita) como focos interdependentes de uma 
mesma realidade (Soares, 2003). A aproximação com as especi-
ficidades permite não só identificar a realidade de um grupo ou 
campo em particular (suas necessidades, características, dificul-

dades, modos de valoração da escrita), como também ajustar 
medidas de intervenção pedagógica, avaliando suas consequên-
cias. No caso de programas de alfabetização, a relevância de tais 
pesquisas é assim defendida por Kleiman:

Se por meio das grandes pesquisas quantitativas, podemos 
conhecer onde e quando intervir em nível global, os estudos aca-
dêmicos qualitativos, geralmente de tipo etnográfico, permitem 
conhecer as perspectivas específicas dos usuários e os contextos 
de uso e apropriação da escrita, permitindo, portanto, avaliar o 
impacto das intervenções e até, de forma semelhante à das ma-
cro análises, procurar tendências gerais capazes de subsidiar as 
políticas de implementação de programas. (2001, p. 269)1

Aspectos linguísticos da alfabetização.

De acordo com os estudos realizados, serão descritos em 
cinco seções alguns aspectos relevantes, explicando algumas 
características da alfabetização embasada na Linguística, con-
siderando as práticas atuais e algumas práticas possíveis nesse 
sentido. 

Considerando as muitas mudanças ocorridas na cultura ed-
ucacional, e o avanço científico da Linguística, observa-se, se-
gundo alguns autores como Cagliari (2004), Tasca (1990), Josefi 
(2002), Golbert (1988), Brito (2009), entre outros, que essa ciên-
cia poderá auxiliar no processo ensino-aprendizagem da alfabet-
ização, podendo seus estudos serem melhor aplicados para o 
desenvolvimento da alfabetização com efeitos mais eficientes.

Podem-se perceber alguns avanços nos próprios materiais 
didáticos atuais, onde contém algumas citações e referências a 
livros e pesquisas linguísticas, porém, através de novas pesqui-
sas e análise da realidade, poderia haver uma utilização maior e 
melhor desses conhecimentos para o progresso do ensino e da 
aprendizagem no processo de Alfabetização. 

No entanto, muito pouco se conhece sobre a aplicação da 
Linguística na Alfabetização. Cagliari (2004, p.8) afirma que “só 
recentemente tem havido a participação significativa de linguis-
tas em projetos educacionais” o que está auxiliando nas novas 
propostas didáticas para a alfabetização, mas ainda é muito 
pouco, pois, como esse mesmo autor afirma, a maioria dos pro-
fessores colabora com o fracasso escolar por não identificarem 
a função da Linguística na Alfabetização ou nem saberem o que 
é a Linguística.

Cabe ressaltar ainda as contribuições de grande relevância 
que a Linguística vem fazendo nos estudos sobre a aprendizagem 
da leitura e da escrita, renovando as práticas educativas desse 
processo, na tentativa de facilitá-lo. Muitos são os estudos feitos 
nessas áreas: de um lado os pedagogos buscando novas alterna-
tivas para a alfabetização e, de outro, os linguistas apresentando 
novos e não menos importantes estudos sobre a aprendizagem 
e funcionamento da língua. Vale lembrar, que as duas ciências ? 
a Pedagogia e a Linguística - são essenciais e complementam-se.

Ressignificando a alfabetização
A alfabetização tem sido repensada constantemente para 

acompanhar as mudanças culturais que vêm acontecendo 
através da rapidez da comunicação, com meios como a TV e, 
principalmente a Internet. A Linguística tem auxiliado nessa es-
truturação, embora recente como afirma Cagliari (2004), mas 
como considera Josefi (2002, p.8) “Percebe-se, hoje, a expressi-
va (e indispensável) presença dos linguistas nos eventos em que 

1  Por Silvia M. Gasparian Colello




